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b l i o g r á f i c a s .

advém  fortuitamente ou atinge o operário, quando no exercício normal de seu ofício  
ou de suas atividades profissionais”3. Essa era a definição vigorante no século XIX, 
que considerava o acidente de trabalho com o um  acontecim ento súbito, de obra do 
acaso, casual, fortuito, ou im previsto, de causa externa. A  idéia era de infelicidade  
e falta de sorte da vítima.

Isto não m ais se sustenta nos dias atuais, porque grande parte dos acidentes 
decorre da ausência de cuidados m ínim os e especiais na adoção de medidas coletivas 
e individuais de prevenção dos riscos ambientais. A lém  disso, há inúmeras atividades 
caracteristicam en te p er ig o sa s, cu jos acid en tes não são  con sid erad os m eros  
in fortúnios do acaso. São even tos p rev isíve is e p reven íveis . Suas causas são  
identificáveis e podem  ser neutralizadas ou elim inadas. N ão  se confunde evento  
im previsto com  evento im previsível. O evento im previsível é desconhecido da 
com unidade humana que o observa; o evento im previsto é indesejado tão-som ente.

N a  legislação brasileira, o conceito de acidente de trabalho é abrangente, 
incluindo as doenças profissionais e do trabalho e outros eventos acidentários.

*   P r o c u r a d o r  R e g i o n a l  d o  T r a b a l h o .  M e s t r e  e  D o u t o r  e m  D i r e i t o  d a s  R e l a ç õ e s  S o c i a i s  p e l a  P U C / S P .

P r o f e s s o r  d e  D i r e i t o  e  P r o c e s s o  d o  T r a b a l h o .  M e m b r o  d a  A c a d e m i a  N a c i o n a l  d e  D i r e i t o  d o  T r a b a ­

l h o .

1 E s t e  a r t i g o  é  u m  r e s u m o  d e  i t e m  d a  n o s s a  o b r a  D i r e i t o  a m b i e n t a l  d o  t r a b a l h o  e  a  s a ú d e  d o  t r a b a l h a ­

d o r  -  r e s p o n s a b i l i d a d e s  -  d a n o s  m a t e r i a l ,  m o r a l  e  e s t é t i c o ,  p u b l i c a d o  p e l a  E d i t o r a  L T r  e m  2 0 0 4 .

2  D i c i o n á r i o  j u r í d i c o ,  v .  I ,  p .  7 2 .

3  O p .  c i t . ,  p .  7 3 .
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A
cidente, na linguagem  corrente, é um  acontecim ento im previsto ou fortuito 
que causa dano à coisa  ou à pessoa. Para D e Plácido e S ilva2, “distingue- 
se com o acidente do trabalho todo e qualquer acontecim ento in feliz que
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Estabelece o art. 19 da Lei n° 8 . 213/1991  que acidente do trabalho é o que ocorre 
pelo exercício  do trabalho a serviço da em presa, provocando lesão corporal ou 
perturbação funcional que cause a m orte ou a perda ou redução, perm anente ou 
temporária, da capacidade para o trabalho. O s arts. 20 e 21 e parágrafos da Lei n° 
8 . 213 /1991  consideram  outros eventos com o acidentes.

2 FU N D A M E N T O S D A  R E SPO N SA B IL ID A D E  N O S A C ID E N TES DE  
TR A BA LH O

D os acidentes de trabalho decorrem  várias responsabilidades. O trabalhador 
v ítim a  de a c id en te  do trab alh o  p od e p leitea r, con form e o ca so , b en e fíc io s  
previdenciários e/ou reparações a cargo do empregador.

Q uanto à Previdência Social (IN SS), a responsabilidade pela concessão dos 
b en efícios previdenciários é objetiva, independente de culpa. N o  caso, basta ao 
trabalhador-segurado provar o evento, o dano e o nexo causal entre estes.

D iferentem ente ocorre em  relação à responsabilidade do em pregador pelas 
reparações por danos materiais, m orais e estéticos, cada v ez  m ais com uns nos pleitos 
perante a Justiça do Trabalho4 .

Com  relação a esta, d izem  o art. 7° e o inciso X X VIII da Constituição Federal: 
“são direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além  de outros que visem  á  m elhoria  
de su a  co n d içã o  socia l:  [ ... ] seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do 
empregador, sem  exclu ir a indenização a que este está obrigado, quando incorrer 
em  dolo ou culpa” .

Pela tradicional com preensão desse dispositivo, o trabalhador som ente tem  
direito às indenizações respectivas se provar a culpa ou o dolo do empregador. 
N esse sentido, preleciona Rui Stoco5.

D a ta  venia, não concordo integralm ente com  essa posição, ante a necessidade 
de aprim oram ento e evolução da responsabilidade civ il, com ungando, assim , entre 
outros, com  A ntonio E lias de Queiroga6 e Carlos Roberto G onçalves7, para os quais 
os novos rumos da responsabilidade civ il cam inham  no sentido de considerar objetiva 
a responsabilidade das em presas pelos danos causados aos em pregados, com  base 
na teoria do risco-criado, cabendo a estes som ente a prova do dano e do nexo causal 
com  o acidente.

A  interpretação do inciso XXVIII do art. 7° da CF precisa ser buscada levando- 
se em  conta a finalidade e a razão de ser do m esm o no contexto da C onstituição e do 
ordenam ento jurídico com o um  todo.

4  O  p l e n á r i o  d o  S T F  r e f o r m u l o u  e n t e n d i m e n t o  a n t e r i o r  e  d e c l a r o u  q u e  a  c o m p e t ê n c i a  p a r a  j u l g a r

a ç õ e s  p o r  d a n o  m o r a l  e  m a t e r i a l  d e c o r r e n t e  d e  a c i d e n t e  d e  t r a b a l h o  é  d a  J u s t i ç a  T r a b a l h i s t a .  A  

d e c i s ã o  u n â n i m e  f o i  t o m a d a  d u r a n t e  a n á l i s e  d o  C o n f l i t o  N e g a t i v o  d e  C o m p e t ê n c i a  n 0 7 2 0 4 .

5  R e s p o n s a b i l i d a d e  c i v i l ,  p .  8 1 4 / 8 1 5 .

6  R e s p o n s a b i l i d a d e  c i v i l  e  o  n o v o  c ó d i g o  c i v i l ,  p .  1 3 2 .

7  R e s p o n s a b i l i d a d e  c i v i l ,  p .  4 6 1 .
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N esse sentido, é oportuna a advertência de C elso Ribeiro B astos8, que diz: 
“as norm as constitucionais são com o que envolvidas por um a cam isa-de-força. 
D estarte, o intérprete se v ê na contingência de descobrir para além  da sim ples 
literalidade dos Textos o ‘para q ue’ e o ‘para quem ’ das suas prescrições, de sorte a 
distender o fio  da interpretação até os lim ites daqueles parâm etros sistem áticos”, o 
que deve fa zê -lo  levando em  conta, com o acrescenta o referido autor, que “a 
im portância da interpretação é fundam ental em  razão do caráter aberto e am plo da 
C onstituição, sendo que por isso  os problem as de interpretação surgem  com  m aior 
freqüência que noutros setores do D ireito . V im os que a norm a con stitucional 
apresenta-se, no m ais das vezes, com  um a petição de princípios. Aqui a interpretação 
transform a-se em  elem ento de constante atualização dessas espécies norm ativas, 
dentro de certos lim ites oriundos da form a (literalidade da le i)” .

É  certo, com o lembra Humberto Theodoro Júnior9, “que é d ifícil inovar em  
doutrina acerca de velhos institutos, não pelos em baraços da argum entação, mas 
porque há um a força m uito atuante entre os intérpretes e aplicadores do direito 
positivo, que é a le i da inércia, pois é, sem  dúvida, m uito m ais côm odo seguir antigos 
padrões, já  estabelecidos de longa data na praxe forense e nos m anuais da doutrina, 
do que repensar soluções para os quase com plicados problem as da interpretação 
evolutiva das norm as legais” . Porém , não se pode olvidar que “é im perioso, no 
entanto, vencer as dificuldades, v isto  que o D ireito do Trabalho existe e se justifica  
enquanto instrum ento de realização dos direitos reconhecidos com o fundam entais 
aos trabalhadores, o que sign ifica  que ao intérprete das suas norm as e princípios 
cabe adotar postura que perm ita torná-los concretos” 10.

A  m inha d iscordância b aseia-se no caráter aberto da C onstituição e da 
disposição inscrita no in ciso  X X V III do art. 7o; no “porquê”, no “para que” e no 
“para quem ” foi criada referida norma.

N ão pode esse dispositivo ser interpretado isoladam ente, com o tem  sido feito. 
A ssim , en q u a n to  o § 3 0  do art. 2 2 5  da C o n stitu içã o  F ed era l a sseg u r a  a 
responsabilidade objetiva por danos ao m eio am biente, inclu ído o do trabalho (CF, 
art. 200, VIII), o in ciso  X X V III do art. 7° fala em  responsabilidade subjetiva por 
acidentes de trabalho. Surge, desde logo, aparente contradição/antinom ia ou conflito  
de norm as constitucionais. Enquanto o § 3° do art. 225, de âm bito maior, assegura 
a responsabilidade objetiva nos danos ao m eio am biente, o in ciso  X X V III do art. 7° 
fala em  responsabilidade subjetiva nos acidentes individualm ente considerados.

Com  efeito, a partir do m om ento que se com preender o disposto no § 3° do 
art. 225 com o princípio m aior (regra supralegal) que protege um  direito fundam ental 
-  a preservação da vida em  todas as espécies -  d ifícil não é adm itir a possibilidade

8  C u r s o  d e  d i r e i t o  constitucional, p .  1 0 3 / 4 .

9  F r a u d e  c o n t r a  c r e d o r e s : n a t u r e z a  j u r í d i c a  d a  s e n t e n ç a  p a u l i a n a ,  p .  2 5 .

1 0  A L M E I D A ,  C l e b e r  L ú c i o  d e .  R e s p o n s a b i l i d a d e  c i v i l  d o  e m p r e g a d o r  e  a c i d e n t e s  d e  t r a b a l h o , p .  7 4 / 5 .
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de m itigação do inciso X X V III do art. 7o, norm a de alcance menor, para se aplicar 
a responsabilidade objetiva em  determ inados casos. Cabe observar que, pela norma 
supralegal do § 3 0  do art. 225, estabeleceu o constituinte, para os danos am bientais, 
a responsabilidade objetiva, m as, de m aneira contraditória, tratou diferentem ente 
os acidentes de trabalho, que são a conseqüência m aior dos danos que atingem  o ser 
hum ano trabalhador. Parece m esm o um a antinomia.

N o  sistem a constitucional, as supostas antinom ias ou tensões entre normas 
da Constituição são resolvidas por m eio dos princípios da unidade e da harm onização 
dos textos constitucionais. Procura-se ponderar valores e delim itar a força vinculante 
e o alcance de cada um a das norm as em  “conflito”, para se harm onizá-las e otim izá- 
las a fim  de se produzir um  equilíbrio sem  negar por com pleto a eficácia de nenhum a 
delas.

O m eu objetivo é buscar um a solução adequada para a aparente antinom ia  
en tre os d o is d isp o s itiv o s  co n stitu c io n a is , que tratam , resp ectiv a m en te , da 
responsabilidade p elos danos ao m eio am biente, genericam ente, e p elos danos à 
saúde do trabalhador, especificam ente.

Estou certo de que não se pode fazer um a leitura tópica e isolada do inciso  
X X V III do art. 7° da Constituição. É  necessário interpretá-lo em  conjunto e de 
form a harm ônica com  o disposto no § 3° do art. 225 da m esm a L ei M aior11.

A  vida, com o não resta dúvida, é o bem  m aior do ser hum ano e é exatam ente 
em  função desse bem  suprem o que existe o D ireito. A ssim , não é lóg ico  nem  justo  
que para a conseqüência do dano am biental em  face da vida hum ana se crie m aior 
dificuldade para a busca da reparação dos prejuízos causados ao trabalhador.

D esse m odo, não m ais se sustenta um a interpretação literal do in ciso  X XVIII 
do art. 7° (“seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem  excluir 
a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em  dolo ou culpa”), para 
desde logo  se concluir que se trata unicam ente de responsabilidade subjetiva. Esse  
dispositivo está um bilicalm ente ligado ao ca p u t do art. 7°, que d iz textualm ente: 
“São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além  de outros que visem  á  m elhoria  
de su a  cond ição  s o c ia l ’ (grifo nosso).

A  m ais sim ples análise dessas d isposições constitucionais m ostra que o 
disposto no in ciso  X X VIII constitui garantia m ínim a do trabalhador. A dem ais, a 
expressão constante do ca p u t do art. 7° (“outros direitos que visem  à sua m elhoria”) 
deixa claro que nenhum  dos direitos encartados nos seus in cisos é de conceito e 
con teú d o fech a d o s e im u tá v eis. D e um  lad o , tem  esta  ex p ressão  d im en são  
prospectiva, pois “estabelece um  objetivo a ser perseguido pelo Poder Público, que

1 1  N e s s e  s e n t i d o ,  a l e r t a  E r o s  R o b e r t o  G r a u  q u e :  “ N ã o  s e  i n t e r p r e t a  o  d i r e i t o  e m  t i r a s ,  a o s  p e d a ç o s .  A  

i n t e r p r e t a ç ã o  d e  q u a l q u e r  t e x t o  d e  d i r e i t o  i m p õ e  a o  i n t é r p r e t e ,  s e m p r e ,  e m  q u a l q u e r  c i r c u n s t â n c i a ,  

o  c a m i n h a r  p e l o  p e r c u r s o  q u e  s e  p r o j e t a  a  p a r t i r  d e l e  -  d o  t e x t o  -  a t é  a  C o n s t i t u i ç ã o .  U m  t e x t o  d e  

d i r e i t o  i s o l a d o ,  d e s t a c a d o ,  d e s p r e n d i d o  d o  s i s t e m a  j u r í d i c o ,  n ã o  e x p r e s s a  s i g n i f i c a d o  a l g u m ”  { E n ­

s a i o  e  d i s c u r s o  s o b r e  a  i n t e r p r e t a ç ã o / a p l i c a ç ã o  d o  d i r e i t o ,  p .  3 4 ) .
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é a m elhoria da condição social do trabalhador. N ão se cuida de exortação m oral 
destituída de eficácia  jurídica. É  cláusu la v in cu lativa  que carreia um  ju ízo  de 
inconstitucionalidade aos atos que lhe são contrários”12; de outro, a vontade do 
constituinte e a expressão da Lei M aior são no sentido de assegurar no referido 
artigo um  p a ta m a r m ín im o  de d ire itos  fundam entais, deixando aberta a possibilidade 
de serem  criados outros direitos e m elhorados aqueles já  enum erados. E ssa criação 
pode decorrer de alteração constitucional, infraconstitucional e convencional.

O que m ais im porta para a presente análise é que qualquer direito integrante 
do rol do referido art. 7° pode ser alterado visando a m elhoria para os trabalhadores. 
A ssim  entende o Professor A m auri M ascaro N ascim ento13, verbis: “A  C onstituição  
deve ser interpretada com o um  conjunto de direitos m ínim os e não de direitos 
m áxim os, de m odo que nela m esm a se encontra o com ando para que direitos m ais 
favoráveis ao trabalhador venham  a ser fixados através da le i ou das convenções 
coletivas. A o declarar que outros direitos podem  ser conferidos ao trabalhador, a 
Constituição cum pre tríplice função. Prim eiro, a elaboração das norm as jurídicas. 
que não deve perder a dim ensão da sua função social de prom over a m elhoria da 
condição do trabalhador. Segundo, a hierarquia das norm as jurídicas, de m odo que, 
havendo duas ou  m ais norm as, le is , con ven ções co letivas, acordos co letivos, 
regulam entos de em presa, usos e costum es, será aplicável o que m ais beneficiar o 
em pregado14, salvo proibição por le i15. Terceiro, a interpretação das le is de forma 
que, entre duas interpretações v iáveis para a norm a obscura, deve prevalecer aquela 
capaz de conduzir ao resultado que de m elhor m aneira venha a atender aos interesses 
do trabalhador”.

Arnaldo Lopes Süssekind16, ao analisar o capu t do art. 7°, assim  se pronuncia: 
“E a expressão ‘além  de outros direitos que v isem  à m elhoria de sua condição socia l’ 
não só fundam enta a v igên cia  de direitos não previstos no artigo em  tela, com o 
justifica  a institu ição de norm as, seja por le i, seja por convenção ou acordo coletivo,

1 2  L A U R I N O ,  S a l v a d o r  F r a n c o  d e  L i m a .  G l o b a l i z a ç ã o ,  e f i c á c i a  d a s  n o r m a s  c o n s t i t u c i o n a i s  e  r e a l i ­

z a ç ã o  d o s  d i r e i t o s  s o c i a i s ,  p .  1 9 6 .

1 3  D i r e i t o  d o  t r a b a l h o  n a  C o n s t i t u i ç ã o  d e  1 9 8 8 ,  p .  4 0 .

1 4  “ A o  c o n t r á r i o  d o  d i r e i t o  c o m u m ,  n o  D i r e i t o  d o  T r a b a l h o ,  a  p i r â m i d e  q u e  e n t r e  a s  n o r m a s  s e  f o r m a  

t e r á  c o m o  v é r t i c e  n ã o  a  C o n s t i t u i ç ã o  F e d e r a l  o u  a s  c o n v e n ç õ e s  c o l e t i v a s  d e  m o d o  i m u t á v e l .  O  

v é r t i c e  d a  p i r â m i d e  d a  h i e r a r q u i a  d a s  n o r m a s  t r a b a l h i s t a s  s e r á  o c u p a d o  p e l a  n o r m a  v a n t a j o s a  a o  

t r a b a l h a d o r ,  d e n t r e  a s  d i f e r e n t e s  e m  v i g o r . . .  R e s u l t a  d o  p l u r a l i s m o  d o  D i r e i t o  d o  T r a b a l h o  q u e  é  

c o n s t i t u í d o  d e  n o r m a s  e s t a t a i s  e  d o s  g r u p o s  s o c i a i s ,  d a  f i n a l i d a d e  d o  D i r e i t o  d o  T r a b a l h o  q u e  é  a  

d i s c i p l i n a  d a s  r e l a ç õ e s  d e  t r a b a l h o ,  s e g u n d o  u m  p r i n c í p i o  d e  m e l h o r i a  d a s  c o n d i ç õ e s  s o c i a i s  d o  

t r a b a l h a d o r  c o m  c a r a c t e r í s t i c a s  m a r c a d a m e n t e  p r o t e c i o n i s t a s  c o m o  e x p r e s s ã o  d e  j u s t i ç a  s o c i a l  e  d a  

r a z o a b i l i d a d e  q u e  d e v e  p r e s i d i r  a  a t u a ç ã o  d o  i n t é r p r e t e  p e r a n t e  o  p r o b l e m a  s o c i a l . ”  ( M A S C A R O  

N A S C I M E N T O ,  A m a u r i .  C u r s o  d e  d i r e i t o  d o  t r a b a l h o ,  p .  1 6 4 / 5 )

1 5  N ã o  é  o  c a s o  v e r t e n t e ,  p o i s  d a  c o m b i n a ç ã o  d o  d i s p o s t o  n o  a r t .  7 0 , c a p u t ,  X X V I I I ,  n ã o  d e c o r r e m  

q u a i s q u e r  p r o i b i ç õ e s  d e  a l t e r a ç ã o  i n  m e l i u s .  P r o i b i ç ã o  h á  s e  s e  t r a t a r  d e  a l t e r a ç ã o  i n  p e j u s ,  p o i s  o  

c o m a n d o  c o n s t i t u c i o n a l  é  c r i s t a l i n o  a o  a s s e g u r a r  a q u e l e s  d i r e i t o s  c o m o  g a r a n t i a s  m í n i m a s  q u e  p o ­

d e m  s e r  m e l h o r a d a s  p e l a  l e i  o u  p e l a  n e g o c i a ç ã o  c o l e t i v a .

1 6  D i r e i t o  c o n s t i t u c i o n a l  d o  t r a b a l h o , p .  8 0 .
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seja, enfim , por um  laudo arbitral ou sentença norm ativa dos tribunais do trabalho. 
O que tem  relevo para afirmar a constitucionalidade dessas norm as jurídicas é que 
não sejam  elas incom patíveis com  os princíp ios e prescrições da L ei M aior” .

O s princípios e prescrições da C onstituição brasileira, entre outros, são o 
respeito à vida, à dignidade hum ana e, no âm bito trabalhista, aos valores sociais do 
trabalho, cabendo neste particular ao intérprete colocar-se a favor do m enor sacrifício 
do cidadão trabalhador na escolha dos diversos significados de um a norma. N o  
caso, o m elhor significado para o disposto no in ciso  X X V III do art. 7° é de conceito 
aberto que perm ite harm onizá-lo com  o disposto no § 3° do art. 225 da CF, que 
assegura a responsabilidade objetiva pelos danos causados ao m eio am biente e com  
outros preceitos legais. N ão se olvide que a C onstituição estabelece que os direitos 
n ela  expressos não exclu em  outros decorrentes do regim e e princíp ios por ela  
adotados (art. 5°, § 2°), o que afirm a a necessidade de se buscar um a interpretação 
sistem ática e uniform e dos seus preceitos.

Quando o referido in ciso  X X V III alude à culpa ou dolo do em pregador com o  
fu n d a m en to  da r e sp o n sa b ilid a d e  p e lo s  a c id e n te s  de tra b a lh o , n ão  f ix a  a 
responsabilidade subjetiva com o questão fechada, porque, conform e o art. 7°, o 
legislador ordinário está autorizado a criar e m odificar os direitos inscritos nos seus 
incisos, para a m elhoria dos trabalhadores.

O D ireito é um  m ecanism o a serviço da justiça e do bem  com um , que abrange 
a atividade do legislador, do intérprete e do aplicador, os quais devem  levar em  
conta, sempre, certos valores assegurados no ordenam ento jurídico.

N o  caso, esses valores estão na Carta M agna, que dispõe no art. 1° com o 
fundam entos da nossa R epública e do Estado D em ocrático de D ireito, entre outros, 
a cidadania , a dignidade da pessoa  hum ana e os valores sociais do trabalho . O art. 
170 diz que a ordem  econôm ica funda-se na livre in iciativa e na valorização do 
trabalho hum ano .

N ão se pode negar que esses valores básicos ou princípios fundam entais se 
inserem  na perspectiva da finalidade social da le i e do bem  com um , pelo que toda 
norm a e cada instituto do nosso ordenam ento jurídico devem  ser com preendidos e 
interpretados à luz desses fundam entos, devendo a interpretação exaltar a harm onia 
dos sistem as jurídicos e se orientar por tais princípios fundam entais (a dignidade da 
pessoa hum ana, os valores sociais do trabalho, o respeito ao m eio am biente etc.).

D iante das considerações supra , m ais sim ples se torna a com preensão e a 
necessidade de m itigação do in ciso  X X V III do art. 7°, m ediante aplicabilidade e 
com patibilização do § 1° do art. 14 da Lei n° 6 .938 /1981  (Lei de P olítica N acional 
do M eio A m biente) e do parágrafo único do art. 927 do C ódigo C ivil brasileiro, nos 
casos de acidentes e doenças do trabalho, no que d iz respeito ao fundam ento da 
responsabilidade do empregador.

O § 1° do art. 14 da L ei n° 6 .938 /1981  d iz que, “sem  obstar a aplicação das 
penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obrigado, independentem ente da  
existência de culpa , a indenizar ou reparar os danos causados ao m eio am biente e a 
terceiros, afetados p o r sua atividade”.
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O parágrafo único do art. 927 do C ódigo C ivil, com o im portante novidade 
em  term os de resp onsab ilidad e c iv il, a co lh e a obrigação de reparar o dano, 
independentem ente de culpa, nos casos especificados em  lei, ou quando a  a tiv idade  
norm alm en te desen vo lv id a  p e lo  au to r do dano implicar, p o r  su a  natureza, risco  
p a ra  os d ire itos de outrem .

D ecorre do exposto que estes dois d ispositivos lega is são com patíveis com  a 
disposição do in ciso  X X V III do art. 7° no tocante à responsabilidade do em pregador 
decorrente de acidentes e doenças do trabalho, sem  a pecha de inconstitucionalidade. 
Com o dito, a im posição de responsabilidade ao em pregador por acidente de trabalho 
constitui um  direito m ínim o do trabalhador, que pode ser m elhorado por m eio de 
alterações legislativas e convencionais, porque o aludido art. 7° assegura garantias 
m ínim as e, no D ireito do Trabalho, a hierarquização das norm as leva em  conta  
aquela que for m ais favorável ao trabalhador.

D esse m odo, se o art. 7° cuida de direitos m ínim os dos trabalhadores, se 
esses direitos podem  ser m elhorados por outras norm as legais, se os dois referidos 
dispositivos trazem , de fato, m elhorias direcionadas à preservação do bem  m aior da 
pessoa hum ana -  a vida, a conclusão natural é que são eles constitucionais, porque 
com patíveis com  a norm a suprema. A ssim , devem  esses d ispositivos lega is ser 
observados na interpretação do inciso X XVIII do art. 7°, para um a aplicação conjunta 
e harmonizada.

N a  b u sca  d essa  h arm on ização  e do resp eito  aos p rin cíp io s e va lores  
fundam entais antes aludidos, passo a objetar sobre a responsabilidade do empregador 
em  face dos acidentes de trabalho: a) nas doenças ocupacionais (doenças profissionais 
e do trabalho); b) nos acidentes-tipo ou típicos; c) por ato ou fato de terceiro; e d) 
em  relação ao servidor público.

2 .1 N a s  d oenças ocupac iona is

A s doenças ocupacionais desencadeiam -se pelo exercício do trabalho peculiar 
a determinada atividade ou pelas condições especiais em  que esse trabalho é realizado 
e com  ele se relaciona diretam ente17. Sua causa é o m eio am biente do trabalho 
inadequado. Essas doenças decorrem  dos danos ao m eio am biente do trabalho. E las 
vêm  aum entando a cada dia em  decorrência das m udanças no m undo do trabalho, 
que se agravam  com  a precarização do trabalho hum ano, fenôm eno existente em  
quase todo o m undo e intensificado nas econom ias em ergentes, com o é o caso do 
B rasil18.

1 7  U m a  i m p o r t a n t e  e  c r e s c e n t e  c a u s a  d e  d o e n ç a s  r e l a c i o n a d a s  c o m  o  t r a b a l h o ,  à  q u a l  a i n d a  s e  d á  p o u c a  

i m p o r t â n c i a ,  é  o  e s t r e s s e  n o  t r a b a l h o  o u  p e l o  t r a b a l h o  o u  p o r  f a l t a  d o  t r a b a l h o .  S o b r e  o  t e m a ,  v e j a   

s e   C A T A L D I ,  M a r i a  J o s é  G i a n n e l l a .  O  s t r e s s  n o  m e i o  a m b i e n t e  d e  t r a b a l h o .  S ã o  P a u l o :  L T r ,  2 0 0 3 .

1 8  N e s s e  p a r t i c u l a r ,  e x i s t e m  s e q ü e l a s  b a s t a n t e  a n t i g a s  e  o u t r a s  c o r r e l a c i o n a d a s  c o m  o  t r a b a l h o  n a  

a t u a l i d a d e .  P o r  e x e m p l o ,  a  p n e u m o c o n i o s e ,  c o n h e c i d a  c o m o  p u l m ã o  n e g r o , q u e  p o d i a  s e r  e n c o n ­

t r a d a  e n t r e  m i n e i r o s  d e  c a r v ã o  d u r a n t e  m u i t o  t e m p o ,  a i n d a  p e r s i s t e  c o m o  v e r d a d e i r a  e p i d e m i a  d e  

i n t o x i c a ç ã o ;  o u t r a s ,  c o m o  c â n c e r ,  a g r a v a m - s e  p o r  c o n t a  d a  e x i s t ê n c i a  e  p r o l i f e r a ç ã o  d e  a g e n t e s
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Com  relação à responsabilidade pelas agressões ao m eio am biente e pelos  
danos reflexos experim entados por terceiros, é pacífico o entendim ento de que se 
trata da m odalidade objetiva (CF, art. 225, § 3°, Lei n° 6 .938 /1981 , art. 14, § 1°).

A s doenças profissionais e do trabalho originam -se das agressões ao m eio  
am biente, ou seja, das ações de agentes insalubres de natureza física, quím ica ou 
b iológica, os quais, por sua natureza, são agressivos ao m eio am biente do trabalho 
e, conseqüentem ente, desencadeiam  tais d oenças19.

O benzenism o, o hidragirism o e o saturnism o são tam bém , entre outras, 
doenças decorrentes da contam inação do m eio am biente do trabalho. Essas doenças 
decorrem  do risco da atividade e são previsíveis com o conseqüência da u tilização  
do b en zen o, do m ercúrio e do chum bo, respectivam ente. N essa s situações de 
contam inação, parece-m e descabido ex ig ir  do trabalhador com  tais doenças a 
com provação da culpa do empregador! A  responsabilidade nesses casos não pode 
ser outra senão a objetiva. N esse sentido, tam bém  entendem  Júlio César de Sá da 
R ocha20 e Fábio A urélio da S ilva A lcure21.

D esse m odo, forçoso é conclu ir que, nas h ipóteses de doenças ocupacionais 
decorrentes dos danos ao m eio am biente do trabalho, a responsabilidade p elos  
prejuízos à saúde do trabalhador é objetiva (§ 3° do art. 225 da C onstituição e § 1° 
do art. 14 da Lei n° 6 .938 /1981). Igualm ente se aplica esse entendim ento em  relação 
aos acidentes-tipo decorrentes de danos am bientais gerais. A  razão é que, sendo o 
m eio am biente do trabalho um  aspecto integrante do m eio am biente geral (arts. 
200, VIII, e 225 da Constituição), toda e qualquer lesão decorrente dos desequilíbrios 
am bientais atraem a regra da responsabilidade objetiva assegurada nos aludidos 
dispositivos.

n o c i v o s  d o s  a m b i e n t e s  d e  t r a b a l h o :  p r e s u m e m - s e  d u a s  m i l  s u b s t â n c i a s  c a r c i n o g ê n i c a s  n o s  l o c a i s  d e  

t r a b a l h o .  P o r  o u t r o  l a d o ,  a s  m u d a n ç a s  n o  m u n d o  d o  t r a b a l h o  o c a s i o n a m  r e p e r c u s s õ e s  n o s  a m b i e n ­

t e s  d e  t r a b a l h o  e  a p a r e c i m e n t o  d e  n o v o s  r i s c o s  e  r e p e r c u s s õ e s  s o b r e  a  v i d a  e  a  s a ú d e  d o  t r a b a l h a d o r .  

P o r  c o n t a  d o  d e s e n v o l v i m e n t o  d e  n o v a s  t e c n o l o g i a s ,  c o m o  o s  v í d e o - t e r m i n a i s ,  s u r g e m  c o n s e q ü ê n ­

c i a s  p a r a  o  o b r e i r o ,  p o r  e x e m p l o ,  c a t a r a t a ,  f a d i g a ,  d o r  d e  c a b e ç a ,  d o r  m u s c u l a r ,  e s t r e s s e ,  d e p r e s s ã o ,  

p r o b l e m a s  n e u r o l ó g i c o s .  A  p a r  d i s s o ,  a  s í n d r o m e  d a  i m u n o d e f i c i ê n c i a  a d q u i r i d a  ( A I D S )  o c a s i o n a  

r i s c o s  e  r e p e r c u s s õ e s  n o s  a m b i e n t e s  d e  t r a b a l h o  d a  á r e a  d a  s a ú d e  ( l a b o r a t ó r i o s ,  h o s p i t a i s ,  c l í n i c a s ,  

e m e r g ê n c i a s ) ;  t a l  c o m o  a  m a n i p u l a ç ã o  d e  o r g a n i s m o s  g e n e t i c a m e n t e  m o d i f i c a d o s  ( O G M )  p o d e  

d i s s e m i n a r  a g e n t e  b i o l ó g i c o ,  c o m  c o n s e q ü ê n c i a s  p a r a  a  s a ú d e  d o s  t r a b a l h a d o r e s  e  m e i o  a m b i e n t e .  

P o r  s e u  t u r n o ,  n o  q u e  d i z  r e s p e i t o  à s  r e l a ç õ e s  h u m a n a s  n o  m e i o  a m b i e n t e  d o  t r a b a l h o ,  s ã o  c a d a  v e z  

m a i s  i m p o r t a n t e s  a s  a n á l i s e s  a c e r c a  d e  e l e m e n t o s  p s i c o l ó g i c o s  c o m o  a  p r e s s ã o  p a r a  d e s e m p e n h o  d a  

a t i v i d a d e ,  q u e  d e s e n c a d e i a  a  d e p r e s s ã o  e  d i s t ú r b i o s  e m o c i o n a i s .  ( C f .  R O C H A ,  J ú l i o  C é s a r  d e  S á  

d a .  D i r e i t o  a m b i e n t a l  d o  t r a b a l h o , p .  1 3 8 )

1 9  N a s  d o e n ç a s  a u d i t i v a s  p r o v o c a d a s  p o r  r u í d o  o c u p a c i o n a l ,  n ã o  é  r a z o á v e l  o b r i g a r  o  t r a b a l h a d o r  q u e  

s e  s u b m e t e u  a  u m  a m b i e n t e  r u i d o s o  e ,  e m  c o n s e q ü ê n c i a ,  f i c o u  s u r d o ,  q u e  c o m p r o v e  a  c u l p a  d o  

e m p r e g a d o r ,  p o r q u e  o s  d a n o s  à  s a ú d e ,  n e s t e  c a s o ,  d e c o r r e m  d a  a g r e s s ã o  m a i o r  a o  m e i o  a m b i e n t e .  A  

d o e n ç a  e c l o d e  c o m o  c o n s e q ü ê n c i a  d o  d a n o  a m b i e n t a l .

2 0  D i r e i t o  a m b i e n t a l  e  m e i o  a m b i e n t e  d o  t r a b a l h o :  d a n o ,  p r e v e n ç ã o  e  p r o t e ç ã o  j u r í d i c a ,  p .  6 7 .

2 1  M e i o  a m b i e n t e  d e  t r a b a l h o  e  p e r d a  a u d i t i v a .  R e s p o n s a b i l i d a d e  o b j e t i v a  d o  e m p r e g a d o r ,  p .  4 6 / 7 .
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Em  contrapartida, a responsabilidade subjetiva de que trata o in ciso  X XVIII 
do art. 7° aplica-se som ente nos acidentes que não decorram de degradação ambiental, 
ressalvados os eventos oriundos das atividades de risco, de fato de terceiro e aqueles 
que envolvam  os servidores públicos, cuja responsabilidade, com o analisada a seguir, 
é objetiva.

2 .2  N o s  aciden tes-tipo  ou típ icos

A cidente-tipo é o evento instantâneo que atinge o trabalhador de súbito, 
cau san d o-lh e gravam e con su b stan ciad o num a in cap acid ad e p arcia l ou total 
(transitória ou definitiva) para o trabalho, com  dano lesivo à saúde física  ou psíquica, 
podendo ainda resultar na morte do trabalhador.

O evento acidentário pode ter com o causas (fatores): a) atividades de risco;
b) condições inseguras de trabalho; c) ato inseguro de culpa exclusiva do trabalhador; 
e d) ato ou fato de terceiro.

2 .2 .1  N as atividades de risco

O C ódigo C ivil (art. 927, parágrafo único) adotou a teoria do risco com o 
fundam ento da responsabilidade objetiva paralelam ente à teoria subjetiva, verbis: 
“H averá obrigação de reparar o dano, independentem ente de culpa, nos casos  
espec ificados em  le i , ou quando a  a tiv idade norm alm en te  d esenvo lv ida  p e lo  autor  
do dano implicar, p o r  sua  natureza, risco  p a ra  os d ire itos de ou trem ” (grifo nosso).

Trata-se de conceito aberto que, por falta de regulam entação expressa do 
que seja atividade de risco, será um a tarefa árdua para a jurisprudência e a doutrina 
resolverem , podendo, por isso, levar a um  entendim ento restritivo ou am pliativo.

A  ativ id ad e de risco  pressup õe a p o ssib ilid a d e de um  p erigo  incerto, 
inesperado, m as, em  face de probabilidades já  reconhecidas por estatísticas, é 
esperado. A  natureza da atividade é a peculiaridade que va i caracterizar o risco  
capaz de ocasionar acidentes e provocar prejuízos. A  atividade de risco é aquela 
que tem , p ela  sua característica, um a p ecu liaridade que desde já  pressupõe a 
ocorrência de acidentes. Tem  ela  in trinsecam ente ao seu conteúdo um  perigo  
potencialm ente causador de dano a alguém . O exercício de atividade que possa  
oferecer perigo representa um  risco, que o agente assum e, de ser obrigado a ressarcir 
os danos que resultarem  para terceiros.

O que configura a responsabilidade objetiva pelo risco da atividade não é 
um risco qualquer, norm al e inerente à atividade hum ana e/ou produtiva norm ais, 
m as aquela cujo risco inerente é excepcional e incom um , em bora previsível22; é um

2 2  D a d a  a  p r e v i s i b i l i d a d e  d o  e v e n t o  d a n o s o ,  é  d e v i d a  i n d e n i z a ç ã o  a o  e m p r e g a d o  q u e  s e  a c i d e n t a  n o  

t r a b a l h o  q u a n d o  o  e m p r e g a d o r ,  s e m  o f e r e c e r  o  d e v i d o  t r e i n a m e n t o ,  r e q u i s i t a - o  p a r a  o p e r a r  m á q u i n a  

( R T ,  7 5 7 : 3 1 6 .  I n :  G O N Ç A L V E S ,  C a r l o s  R o b e r t o .  R e s p o n s a b i l i d a d e  c i v i l ,  p .  4 6 6 ) .
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risco que dá praticamente com o certa a ocorrência de eventos danosos para as pessoas. 
E sse risco deve decorrer da atividade potencialm ente perigosa desenvolvida com  
regularidade por alguém  que busca um resultado, que pela experiência acum ulada 
pode prever a ocorrência de acidentes com  prejuízos para as pessoas.

A  natureza potencialm ente perigosa da atividade de risco é a peculiaridade 
que a diferencia das outras atividades para caracterizar o risco capaz de ocasionar 
acidentes e provocar prejuízos indenizáveis, com  base na responsabilidade objetiva 
(CC, art. 9 2 7 )23. N esse  sentido, a d ecisão seguinte: “ [...] in sta  destacar que a 
resp onsab ilidad e de reparar o dano in depend e de cu lp a ‘quando a atividade  
norm alm ente desenvolvida pelo autor do dano im plicar, por sua natureza, riscos 
para os direitos de outrem ’, nos term os do parágrafo único do art. 927 do CCB, que 
é exatam ente o que ocorre quando um a em presa im põe as condições de trabalho 
aos seus em pregados”24.

Se no direito com um  as dificuldades são grandes quanto à identificação das 
atividades de risco, no D ireito do Trabalho tal não constitui novidade, por pelo  
m enos duas razões. Já existem  dois am plos cam pos de atividades consideradas de 
risco: a) as atividades insalubres (CLT, art. 189 e N R  n° 15 da Portaria n° 3 .214/ 
1977); e b) as atividades perigosas (CLT, art. 193 e N R  n° 16 da Portaria n° 3 .214/ 
1977).

Tam bém  é considerada p erigosa  a ativ id ade exercid a  em  contato com  
eletricidade (Lei n° 7 .410 /1 9 8 5  e D ecreto n° 92 .530 /1986). Embora não prefixadas 
em  lei, há inúm eras outras atividades consideradas perigosas, pela sua natureza e 
form a de exercício, e, portanto, enquadráveis com o de risco para os efeitos do 
parágrafo único do art. 927 do CC. N o  D ireito do Trabalho, ajudará ao ju iz  nesse 
enquadramento a classificação das em presas segundo o grau de risco de sua atividade 
(CLT, art. 162 e Lei n° 8 .212/1991 , art. 22, II, a, b e c).

São exem plos de atividades perigosas que caracterizam  a responsabilidade 
objetiva pela potencialidade de risco, entre outras: a) o transporte ferroviário, que 
fo i um  dos prim eiros casos reconhecidos pela le i com o atividade de risco; b) o 
transporte de passageiros de um  m odo geral; c) a produção e transm issão de energia  
elétrica; d) a exploração de energia nuclear; e) a fabricação e transporte de explosivos;
f) o contato com  inflam áveis e explosivos; g) o uso de arma de fogo; h) o trabalho 
em  m inas; i) o trabalho em  alturas; j) o trabalho de m ergulhador subaquático; k) as 
atividades nucleares; e l) as atividades insalubres e perigosas.

2 3  O  D i r e i t o  e s p a n h o l  r e c o n h e c e  a s  a t i v i d a d e s  d e  r i s c o  o u  p e r i g o s a s  c o m o  c a s o  d e  r e s p o n s a b i l i d a d e  

o b j e t i v a  p a r a  e f e i t o  d e  r e p a r a ç ã o  d o s  a c i d e n t e s  d e  t r a b a l h o ,  c o m o  r e g i s t r a  M a n u e l  L u q u e  P a r r a ,

v e r b i s :  “ P o r  e l  c o n t r a r i o  l a  d o c t r i n a  c i v i l  s u e l e  p a r t i r  d e  u n a  a p l i c a c i o n  m u c h o  m à s  r e s t r i n g i d a  d e  

l a  t e o r í a  d e l  r i e s g o ,  a c u i d i e n d o  ú n i c a m e n t e  a  c r i t e r i o s  d e  i m p u t a c i ó n  o b j e t i v a  a n t e  a c t i v i d a d e s  

e m p r e s a r i a l e s  p e l i g r o s a s .  S i e n d o ,  n o r m a l m e n t e ,  s u p u e s t o s  d e  r e s p o n s a b i l i d  p r e v i s t o s  y a  

n o r m a t i v a m e n t e  ( n a v e g a c i ó n  a é r e a ,  e n e r g í a  n u c l e a r ,  v e h í c u l o s  d e  m o t o r ,  c a z a . . . ”  { L a  r e s p o n s a b i l i d a d  

c i v i l  d e l  e m p r e s a r i o  e n  m a t e r i a  d e  s e g u r i d a d  y  s a l u d  l o b o r a l , p .  2 0 4 ) .

2 4  P r o c e s s o  T R T  1 5 a R . ,  R O  4 9 8 - 2 0 0 2 - 1 1 4 - 1 5 - 0 0 - 0 ,  6 a T u r m a ,  p u b l i c a d o  n o  D O E S P  e m  2 3 . 0 1 . 2 0 0 4 ,  

R e l .  J u i z  J o r g e  L u i z  S o u t o  M a i o r .  D i s p o n í v e l  e m :  < w w w . t r t 1 5 . g o v . b r > .
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E sses são alguns casos ilustrativos de atividades de risco, porquanto existe  
um a in fin idade de situações encontráveis no d ia-a-dia, com o certam ente serão 
reconhecidas pela  doutrina e jurisprudência. Foram  exatam ente as atividades de 
m aior risco que deram  origem  à responsabilidade objetiva do em pregador no mundo, 
sobretudo a partir da R evolução Industrial, com  o aum ento dos acidentes e das 
doenças do trabalho.

A dem ais, não se pode esquecer de que o art. 2° da CLT consagra que o 
em pregador que busca resultados com  a sua atividade assum e os riscos da m esm a  
em  face daquele que lhe presta serviços.

Pablo Stolze G agliano e R odolfo Pam plona F ilh o25 d izem  que quem  deve 
assum ir os riscos da atividade econôm ica (ou m esm o os riscos econôm icos da 
atividade) é o em pregador, e não o em pregado, que se subordina juridicam ente, de 
form a absoluta, ao poder patronal de direção. E is a prem issa básica para se entender 
a responsabilidade civ il nas relações de trabalho subordinado, a par do disposto no 
parágrafo único do art. 927 do CCB.

N egar a responsabilidade objetiva com o um  direito do trabalhador brasileiro  
na situação ora em  análise seria m esm o um  inexplicável paradoxo.

A ssim , considerando a recepção do parágrafo único do art. 927 do Código 
C ivil pelo inciso  X X V III do art. 7° da C onstituição, com  apoio do § 3° do art. 225  
da m esm a Carta e, levando em  conta os princípios que inform am  o D ireito do 
Trabalho, os fundam entos da dignidade da pessoa hum ana e dos valores sociais do 
trabalho (CF, art. 1°), entendo aplicável a responsabilidade objetiva do em pregador 
nos acidentes de trabalho em  atividades de risco. O utrossim , o parágrafo único do 
art. 927 do C ódigo C ivil não autoriza afirm ar que a teoria do risco fo i adotada em  
caráter geral, para abranger qualquer risco. N o  caso, aplica-se aos riscos especiais 
da atividade do empregador.

2 .2 .2  Por condições inseguras de trabalho

Insegura é a condição inerente às instalações, m aquinários, equipam entos 
de trabalho etc. A  condição insegura de trabalho é fator propício à ocorrência de 
acidentes com  lesão para o trabalhador e pode ser de causa sim ples (degrau danificado 
de uma escada) ou de causa com plexa (um a cadeia de fatores que podem  causar os 
acidentes).

A s condições inseguras ou falta de segurança no trabalho são os fatores que 
m ais provocam  acidentes de trabalho, com o afirm a o m édico e perito do trabalho 
O svaldo M ich el26. A  condição insegura, diferentem ente da atividade de risco27, é

2 5  N o v o  c u r s o  d e  d i r e i t o  c i v i l  -  r e s p o n s a b i l i d a d e  c i v i l ,  p .  2 6 4 .

2 6  A c i d e n t e s  d o  t r a b a l h o  e  d o e n ç a s  o c u p a c i o n a i s ,  p .  5 3 .

2 7  N a  a t i v i d a d e  d e  r i s c o ,  o  q u e  s e  p o d e  f a z e r  é  t o m a r  p r e c a u ç õ e s  p a r a  d i m i n u i r  a s  p o s s i b i l i d a d e s  d e  

o c o r r ê n c i a  d e  a c i d e n t e s ,  p o r q u a n t o  e l i m i n a r  e s s a  p o s s i b i l i d a d e  p o r  c o m p l e t o  é  p r a t i c a m e n t e  i m p o s ­

s í v e l ,  c o m o ,  p o r  e x e m p l o ,  n a s  a t i v i d a d e s  e m  c o n t a t o  c o m  i n f l a m á v e i s ,  e x p l o s i v o s ,  c o m  e n e r g i a  

e l é t r i c a ,  a t i v i d a d e s  n u c l e a r e s  e t c .
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p assível de neutralização ou correção por m eio de adequada prevenção a cargo do 
empregador, com o cláusula obrigatória do contrato de trabalho. A ssim , constitui 
atividade de risco o trabalho em  contato com  corrente elétrica; já  as instalações 
elétricas m al feitas ou im provisadas com  fio s expostos etc. constituem  condição  
insegura28.

O contrato de trabalho é um  contrato sinalagm ático e de adesão. D a prim eira 
característica decorrem  obrigações recíprocas. D e um  lado, o em pregado está  
obrigado a colocar à d isposição do em pregador a sua força de trabalho e cumprir 
rigorosam ente as regras fixadas no contrato, com o tam bém  aquelas decorrentes de 
le i, servindo de exem plo o dever de obediência às ordens e d iscip lina para o bom  
andam ento do trabalho. D e outro, cabem  ao em pregador inúm eras obrigações, com o 
o pagam ento de salários p ela  contraprestação dos serviços e a preservação da 
integridade física  e m ental do trabalhador no local de trabalho m ediante a redução 
dos riscos inerentes ao trabalho, por m eio de normas de saúde, h igiene e segurança 
(CF, art. 7°, XXII).

É  forçoso reconhecer que o m ais importante conteúdo do contrato de trabalho 
é a preservação da vida do trabalhador. Esta é a m ais im portante cláusula inserida  
im plicitam ente no contrato de trabalho, pelo que a responsabilidade decorrente dos 
acidentes de trabalho é do tipo contratual. A  culpa, no caso, é contratual. Veja-se, 
n esse sentido, d ecisão  do STF: “C uida-se, adem ais, de responsabilidade civ il 
proveniente de culpa contratual e não de culpa aquiliana, eis que a em presa não 
cum priu  a obrigação im p líc ita  con cern en te à segurança do trabalho de seus 
em pregados e de incolum idade, durante a prestação de serviços, determ inando, no 
caso , com o reco n h eceu  o acórdão, ‘a rem oção de p esa d íssim a  p eça  sem  o 
equipam ento técnico e as cautelas necessárias, de sorte que o deslizam ento verificado 
era perfeitam ente p revisível’”29.

A  responsabilidade contratual deriva de um  contrato entre as partes, no caso, 
em pregado e em pregador, surgindo o dever de indenizar por parte de um  dos 
contratantes pelo descum prim ento de determinada obrigação decorrente do pactuado. 
Para ilustrar, lem bre-se do caso clássico do contrato de transporte coletivo, celebrado 
tacitam ente, por adesão do passageiro às regras oferecidas p ela em presa, que assume 
im plicitam ente a obrigação de transportá-lo de form a a deixá-lo no local de destino 
ileso  quanto à sua integridade física  e psíquica. É  o caso, m u ta tis  m utand is, do 
contrato de trabalho, pois, além  de estar im plícita nele a obrigação de respeito à

2 8  C o m o  c o n d i ç ã o  i n s e g u r a ,  p o d e m - s e  c i t a r  o u t r o s  e x e m p l o s :  i l u m i n a ç ã o  o u  v e n t i l a ç ã o  i n a d e q u a d a ,  

d e f e i t o s  d o s  e q u i p a m e n t o s  d e  t r a b a l h o ,  p r o j e t o s  e  c o n s t r u ç õ e s  i n s e g u r a s ,  p r o c e s s o s ,  o p e r a ç õ e s  o u  

d i s p o s i ç õ e s  p e r i g o s a s  ( e m p i l h a m e n t o  e  a r m a z e n a m e n t o  e r r a d o s ,  p a s s a g e n s  o b s t r u í d a s ,  s o b r e c a r g a  

s o b r e  o  p i s o ,  c o n g e s t i o n a m e n t o  d e  m á q u i n a s  e  o p e r a d o r e s  n o s  l o c a i s  d e  t r a b a l h o ) ,  n ã o - f o r n e c i m e n ­

t o  d e  e q u i p a m e n t o s  i n d i v i d u a i s  -  E P I s  -  o u  f o r n e c i m e n t o  d e  E P I s  i n a d e q u a d o s  o u  c o m  o  t e m p o  d e  

u s o  v e n c i d o  e  f a l t a  d e  m e d i d a s  c o l e t i v a s  d e  p r o t e ç ã o  n o  m e i o  a m b i e n t e  d o  t r a b a l h o .

2 9  R E  9 4 . 4 2 9 - 0 ,  1 a T u r m a ,  R e l .  M i n .  N é r i  d a  S i l v e i r a ,  D J U  1 5 . 0 6 . 1 9 8 4 .
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saúde e à integridade física  do trabalhador30 , trata-se o m esm o de um  contrato de 
adesão, em  que o trabalhador, pela situação de dependência econôm ica que lhe é 
peculiar no contrato de trabalho, arrisca a sua saúde, integridade física  e a vida31 .

Há duas teorias sobre a responsabilidade civil: a) a dualista, que procura 
em basar a responsabilidade extracontratual na culpa, e a contratual, no sim ples 
descum prim ento da norm a avençada; e b) a m onista, que diz ser o descum prim ento  
da norm a leg a l ou contratual o fundam ento, em  regra, para os d ois tipos de 
responsabilidade.

O D ireito C ivil brasileiro adotou a teoria dualista (extracontratual: arts. 186 
a 188 e 927, e contratual: art. 389 e seguintes). E xiste um a importante distinção  
entre as duas form as de responsabilidade com  relação à prova, pois com o sustentam, 
entre outros, Carlos Roberto G onçalves32 , Caio M ário da Silva Pereira33 e A ntônio  
E lias de Q ueiroga34 , a m ais significativa diferença que há entre as duas form as de 
responsabilidade d iz respeito ao ônus da prova. A ssim , enquanto na responsabilidade 
contratual o credor só está obrigado a dem onstrar que a prestação fo i descum prida  
e que houve um  prejuízo (dano), na extracontratual o queixoso terá que provar 
todos os elem entos da responsabilidade civil: o dano, a infração à norm a e a culpa 
do agente. N a  culpa contratual, inverte-se o ônus p ro b a n d i para o réu. Este, para 
não ser condenado na obrigação, terá que provar a ocorrência de algum a das causas 
excludentes adm itidas na lei, com o a culpa exclu siva da vítim a, o caso fortuito ou a 
força maior. É  a hipótese do acidente de trabalho em  que o em pregador, no caso de 
acidente decorrente de condição insegura, deverá, para se isentar da condenação, 
com provar que cum priu as obrigações contratuais no que d iz respeito às norm as de 
segurança e m edicina do trabalho, pois na responsab ilidade co n tra tu a l, que é o 
caso, a culpa é presum ida, porque há um  dever positivo de adim plem ento do objeto 
do contrato.

N ão estou abandonando a idéia do elem ento culpa, pois, com o afirm a Caio 
M ário da Silva Pereira35 , na tese da presunção de culpa subsiste o conceito genérico  
de culpa com o fundam ento da responsabilidade civil. Onde se distancia da concepção  
subjetiva tradicional é no que concerne ao ônus da prova. Dentro da teoria clássica

3 0  N e s t a  l i n h a  t a m b é m  é  o  e n t e n d i m e n t o  d e  J o ã o  J o s é  S a d y ,  a o  a f i r m a r  q u e  “ a  g a r a n t i a  d e  c o n d i ç õ e s  d e

t r a b a l h o  s a d i a s  e m  t e r m o s  d e  h i g i e n e  e  s e g u r a n ç a  c o n s t i t u i  u m a  c l á u s u l a  i m p l í c i t a  d o  c o n t r a t o  d e

t r a b a l h o ”  ( D i r e i t o  d o  m e i o  a m b i e n t e  d e  t r a b a l h o ,  p .  1 2 6 ) .

3 1  P i n h o  P e d r e i r a ,  c o m  a p o i o  n a s  l i ç õ e s  d e  H o r á c i o  d e  F u e n t e ,  s u s t e n t a  q u e  e n q u a n t o  n a s  c o n t r a t a ç õ e s  

p r i v a d a s  s e  a c h e m  n o r m a l m e n t e  e m  j o g o  v a l o r e s  e c o n ô m i c o s  e  c o m o  e x c e ç ã o  p o d e m  s e r  a f e t a d o s  

b e n s  p e s s o a i s  d o s  c o n t r a t a n t e s ,  g e r a l m e n t e  d e  f o r m a  i n d i r e t a ,  n o  c o n t r a t o  d e  t r a b a l h o  o  t r a b a l h a d o r ,  

p e l a  s i t u a ç ã o  d e  d e p e n d ê n c i a  p e s s o a l  e m  q u e  s e  e n c o n t r a ,  a r r i s c a  p e r m a n e n t e m e n t e  s e u s  b e n s  p e s ­

s o a i s  m a i s  v a l i o s o s  ( a  v i d a ,  i n t e g r i d a d e  f í s i c a ,  h o n r a ,  d i g n i d a d e  e t c . ) .  ( A  r e p a r a ç ã o  d o  d a n o  m o r a l  

n o  d i r e i t o  d o  t r a b a l h o , p .  5 5 5 )

3 2  R e s p o n s a b i l i d a d e  c i v i l , p .  2 7 .

3 3  R e s p o n s a b i l i d a d e  c i v i l , p .  2 4 7 .

3 4  O p .  c i t . ,  p .  8 / 9 .

3 5  O p .  c i t . ,  p .  2 6 5 .
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da culpa, a vítim a tem  o dever de demonstrar a existência dos elem entos fundamentais 
de sua pretensão, sobressaindo o com portam ento culposo do dem andado. A o se 
encam inhar para a especialização da culpa presum ida, ocorre um a inversão do onus  
p ro b a n d i. E m  certas circunstâncias, presum e-se o com portam ento cu lp oso do 
causador do dano, cabendo-lhe dem onstrar a ausência de culpa, para se exim ir do 
dever de indenizar.

Há um im portante traço diferenciador entre as responsabilidades contratual 
e extracontratual: na prim eira, existe um  laço de direito, um a relação jurídica que 
une o autor do dano e a v ítim a do prejuízo, que é o contrato. N a  segunda, inexiste 
qualquer relação de direito ligando autor e vítim a.

N o  caso do acidente de trabalho, há um a situação jurídica entre o autor do 
dano (o em pregador) e a v ítim a (o em pregado), ligados por um contrato de trabalho 
que contém  cláusulas explicitadas no próprio instrum ento e outras constantes do 
ordenam ento jurídico positivo, que integram  o pacto de trabalho com o direitos 
fundam entais do trabalhador. O exem plo m ais candente desta situação jurídica é o 
respeito à saúde e à v id a do trabalhador, por m eio da im plem entação de condições 
seguras de trabalho. É  isto que fundam enta a natureza contratual da responsabilidade 
decorrente de acidentes de trabalho, para efeito da inversão do ônus da prova a 
favor da vítim a do acidente, além , é claro, do risco, que justifica  a assunção das 
conseqüências para quem  o criou. E ssa inversão decorre da presunção de culpa do 
em pregador, que tem  a obrigação de resguardar os seus em pregados dos riscos 
inerentes ao trabalho36.

A firm a Caio M ário da Silva Pereira37: “Foi assim  que nasceu a obrigação de 
indenizar a vítim a de um acidente no trabalho, antes que este dever assum isse as 
veras de um instituto autônomo. Im aginou-se, d iz D e Page, que no contrato de 
trabalho ocorre a ‘obrigação de seguridade’. Sobrevindo o acidente, o em pregador 
tem  o dever de indenizar, com o efeito de um a obrigação contratual” .

Trata-se da aplicação de teoria doutrinária antiga, existente desde as origens 
das reparações por acidentes de trabalho, que vem  justificando, no m undo inteiro, a 
responsabilização do em pregador perante o em pregado inferiorizado no tocante à 
prova da culpa daquele. É  certo que a inversão do ônus da prova com  base na 
responsabilidade contratual já  vigora nas dem ais relações civis e com erciais, inclusive 
no D ireito do Trabalho, não podendo ser diferente nos acidentes de trabalho, nos 
quais se encontram  os m ais justificados fundam entos dessa inversão, com o é óbvio.

3 6  C u m p r i a  à  e m p r e s a  r e s g u a r d a r  s e u s  e m p r e g a d o s  d o s  r i s c o s  i n e r e n t e s  à  a t i v i d a d e  e s p e c í f i c a  p o r  e l e s

e x e r c i d a .  A s s i m ,  s e  d e i x a  e l a  d e  f a z e r ,  a o  l a d o  d o s  r o t i n e i r o s  e x a m e s  m é d i c o s  a d e q u a d o s  à  f u n ç ã o  

d e  c e r v e j e i r o  -  p s i q u i á t r i c o s ,  p s i c o l ó g i c o s  - ,  d e  p r e s t a r  a o  e m p r e g a d o  a  a s s i s t ê n c i a  s o c i a l  e  d e  

a f a s t á - l o  p e r i o d i c a m e n t e  d a  a t i v i d a d e  e s p e c í f i c a ,  n ã o  h á  c o m o  d e i x a r  d e  r e c o n h e c e r  a  s u a  c u l p a .  

( T J R J ,  A p  6 . 7 4 1 / 9 8 ,  5 a C . C í v . ,  D e s .  C a r l o s  F e r r a r i ,  J . 2 0 . 1 0 . 1 9 9 8 .  I n :  G O N Ç A L V E S ,  C a r l o s  R o b e r t o .

R e s p o n s a b i l i d a d e  c i v i l , p . 4 6 7 )

3 7  O p .  c i t . ,  p .  2 6 6 .
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N esse sentido, reconhece L uiz Arthur de Godoy38. A ssim , apenas pode exonerar-se 
o em pregador se este dem onstrar o em prego das m edidas recom endadas, sem  ter 
logrado evitar, no entanto, o acontecim ento danoso. Ou, se com provar a culpa  
exclu siva da vítim a, ou a intervenção de caso fortuito ou de força maior. N o  m esm o  
sentido, com partilha José Cairo Júnior39.

Cabe lembrar que a inversão do ônus da prova não constitui novidade no 
D ir e ito  d o T ra b a lh o , co m o  h á  m u ito  tem p o  rec o n h e c e m  a d o u tr in a  e a 
jurisprudência40. E ssa inversão pode decorrer da le i ou de criação jurisprudencial. 
com o afirm a Caio M ário da Silva Pereira41 .

A  inversão do ônus da prova tem  com o objetivo a busca da verdade real e se 
n orteia  em  p rin cíp io  de ju stiç a . N o  D ire ito  do T rabalho, a cresce-se , com o  
fundam ento, o p rin c íp io  da  h ipossu fic iênc ia  do trabalhador.

N ão obstante isso, o fundam ento da responsabilidade, no caso, continua sendo 
a culpa, que se presum e, por um  processo técnico relativo ao sistem a da prova. São 
presunções ju r i s  tan tum  que, sendo relativas, perm item  prova em  contrário daquilo 
que se presum e. N ão se cogita de presunção ju r i s  e t de ju r is ,  que, na verdade, seria 
a própria responsabilidade objetiva ou, então, com o afirm ado por A lvino L im a42, 
tratar-se-ia de um a sim ples ficção de culpa, por não perm itir a prova em  contrário.

A  regra da inversão do ônus da prova está consagrada na le i brasileira nos 
arts. 6°, VIII43 e 3844 do CDC.

E ssa regra aplica-se com  m aior razão nos acidentes de trabalho, porque a 
insegurança das condições de trabalho com o causa dos acidentes gera presunção  
ju r is  tantum  em  face das estatísticas que m ostram que a maioria dos acidentes laborais 
tem  com o causa a falta de prevenção dos riscos am bientais. N este caso, é m uito 
m ais fácil para o em pregador provar que cum priu suas obrigações contratuais do 
que o em pregado dem onstrar o descum prim ento das m esm as.

C onclui-se, portanto, que nos acidentes decorrentes de condições inseguras 
de trabalho, por se tratar de um a responsabilidade contratual, inverte-se o ônus da 
prova para o empregador. Cumpre a este, para não arcar com  as conseqüências

3 8  R e s p o n s a b i l i d a d e  d e  d i r e i t o  c o m u m  e  d a n o  r e s u l t a n t e  d e  a c i d e n t e  d o  t r a b a l h o ,  p .  1 1 0 .

3 9  O  a c i d e n t e  d o  t r a b a l h o  e  a  r e s p o n s a b i l i d a d e  c i v i l  d o  e m p r e g a d o r , p .  8 6 .

4 0  S ã o  e x e m p l o s  a s  S ú m u l a s  n 0s  6 8  { q u e  t r a t a  d o  ô n u s  d a  p r o v a  n a  e q u i p a r a ç ã o  s a l a r i a l ) ,  2 1 2  { q u e  

c u i d a  d o  ô n u s  d a  p r o v a  d o  m o t i v o  d o  t é r m i n o  d a  r e l a ç ã o  d e  e m p r e g o )  e  3 3 8  { q u e  c r i a  p r e s u n ç ã o  

r e l a t i v a  s o b r e  a  v e r a c i d a d e  d a  j o r n a d a  d e  t r a b a l h o  a l e g a d a  p e l o  e m p r e g a d o  e m  p r o c e s s o  j u d i c i a l ) .

4 1  R e s p o n s a b i l i d a d e  c i v i l , p .  2 6 6 .

4 2  C u l p a  e  r i s c o , p .  7 6 .

4 3  A r t .  6 0 ,  V I I I ,  d o  C D C :  “ S ã o  d i r e i t o s  d o  c o n s u m i d o r :  [ . . . ]  a  f a c i l i t a ç ã o  d a  d e f e s a  d e  s e u s  d i r e i t o s ,  

i n c l u s i v e  c o m  a  i n v e r s ã o  d o  ô n u s  d a  p r o v a  a  s e u  f a v o r ,  n o  p r o c e s s o  c i v i l ,  q u a n d o ,  a  c r i t é r i o  d o  j u i z ,  

f o r  v e r o s s í m i l  a  a l e g a ç ã o  o u  q u a n d o  f o r  e l e  h i p o s s u f i c i e n t e ,  s e g u n d o  a s  r e g r a s  o r d i n á r i a s  d a  e x p e ­

r i ê n c i a ” .

4 4  O  ô n u s  d a  p r o v a  d a  v e r a c i d a d e  e  c o r r e ç ã o  d a  i n f o r m a ç ã o  o u  c o m u n i c a ç ã o  p u b l i c i t á r i a  c a b e  a  q u e m  

a s  p a t r o c i n a .
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reparatórias, com provar que nenhum a culpa teve em  relação ao acidente, ou seja, 
que cumpriu as suas obrigações contratuais atinentes às norm as de m edicina, h igiene  
e segurança do trabalho.

2 .2 .3  Por ato inseguro de culpa exclu siva do trabalhador

A to inseguro é um a conduta indevida do elem ento hum ano, que, no caso do 
acidente de trabalho, constitui “a m aneira pela qual o trabalhador se expõe, consciente 
ou inconscientem ente, a risco de acidentes. E m  outras palavras, é um  certo tipo de 
com portam ento que leva ao acidente”45 .

O ato inseguro, quando de culpa exclu siva do trabalhador, constitui hipótese 
de exclusão da responsabilidade do em pregador p elos danos causados, cabendo a 
este com provar que de fato não concorreu de nenhum a form a para o evento, que 
aconteceu por culpa exclusiva da vítim a. N a análise do acidente, não pode ser desde 
logo  considerada com o causa isoladam ente o ato ou a condição que originou o 
evento. D evem  ser analisadas todas as causas, desde a m ais remota, o que permitirá 
um  adequado estudo e posterior neutralização ou elim inação dos riscos. A té o 
presente m om ento, nenhum a das m áquinas construídas, nenhum  dos produtos 
quím icos obtidos por síntese e nenhum a das teorias sociais form uladas alteraram  
fundam entalm ente a natureza hum ana. A s form as de com portam ento, que devem  
ser levadas em  consideração no esforço de prevenir atos inseguros, deverão ser 
analisadas de m odo bastante abrangente46 .

É  oportuno lembrar que a obrigação das em presas com  relação à prevenção  
de riscos am bientais não é som ente adotar m edidas preventivas de segurança e 
fornecer equipam entos aos em pregados, m as tam bém  instruir os trabalhadores e 
conscientizá-los da necessidade de se evitar acidentes, podendo, para tanto, utilizar- 
se do seu poder disciplinar em  face do em pregado recalcitrante. C om o afirm a a 
jurisprudência, “o sim ples fornecim ento do aparelho de proteção pelo em pregador 
não o exim e do pagam ento do adicional de insalubridade, cabendo-lhe tom ar as 
m edidas que conduzam  à dim inuição ou elim inação da nocividade, dentre as quais 
as relativas ao uso efetivo do equipam ento pelo empregado” (Súm ula n° 289 do TST).

A ssim , o ato inseguro, de culpa exclu siva do em pregado, com provado pelo  
em pregador, exclu i a responsabilidade deste com  relação à reparação p elos danos 
resultantes do acidente.

4 5  C f .  M I C H E L ,  O s v a l d o .  A c i d e n t e s  d o  t r a b a l h o  e  d o e n ç a s  o c u p a c i o n a i s , p .  5 5 .

4 6  E  p r e c i s o  q u e  s e  e x a m i n e  e m  q u e  s i t u a ç ã o  e  c i r c u n s t â n c i a s  f o i  p r a t i c a d o  o  a t o  q u e  l e v o u  a o  a c i d e n ­

t e ;  s e  o  t r a b a l h a d o r  a g i u  c o n s c i e n t e  o u  i n c o n s c i e n t e m e n t e ;  s e  e s t a v a  u s a n d o  e q u i p a m e n t o s  d e  p r o ­

t e ç ã o  a d e q u a d o s ;  s e  o s  r e c e b e u  e  s e  o s  m e s m o s  e s t a v a m  d e n t r o  d o  t e m p o  d e  v i d a  ú t i l ;  q u a l  o  r i t m o  

d o  t r a b a l h o ;  q u a i s  a s  e x i g ê n c i a s  d e  p r o d u ç ã o  p o r  p a r t e  d a  e m p r e s a ;  s e  o  t r a b a l h a d o r  t i n h a  c a p a c i t a ç ã o  

t é c n i c a  p a r a  a  a t i v i d a d e  e ,  s e  n ã o  a  t i n h a ,  s e  r e c e b e u  a u t o r i z a ç ã o  s u p e r i o r  p a r a  t a n t o ;  s e  e s t a v a  

d e v i d a m e n t e  i n s t r u í d o  p a r a  e x e c u t a r  a  t a r e f a  q u e  l e v o u  a o  e v e n t o ;  s e  e s t a v a  e m  j o r n a d a  n o r m a l  d e  

t r a b a l h o  o u  s e  c u m p r i a  s o b r e j o r n a d a  e x c e s s i v a ;  s e  e s t a v a  t r a b a l h a n d o  s o b  a l g u m  t i p o  d e  p r e s s ã o  

p s i c o l ó g i c a  o u  e c o n ô m i c a ;  s e  e s t a v a  c u m p r i n d o  a v i s o  p r é v i o  e t c .
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2.3 P o r ato ou fa to  de terceiro

A lém  da responsabilidade por ato próprio (arts. 186 e 927 do CCB), estabelece 
a lei alguns casos em  que alguém  deve suportar as conseqüências decorrentes do 
fato ou ato de terceiro (CC, art. 932, III), v e rb is :

“Art. 932. São tam bém  responsáveis pela reparação civil:

III -  o em pregador  ou com itente, por seus em pregados , serviçais e 
p re p o s to s , no exercício do trabalho que lh es com petir, ou em  razão dele;” 
(grifo nosso)

Prescreve o art. 933 do m esm o C ódigo que as pessoas indicadas nos incisos 
I a V  do artigo antecedente, a inda  que não  h a ja  cu lp a  de sua  parte , responderão 
pelos atos praticados pelos terceiros a li referidos. Finalm ente, consta do parágrafo 
único do art. 942 do CC que são solidariam ente responsáveis com  os autores os co- 
autores e as pessoas designadas no art. 932.

D eflu i dos d ispositivos lega is m encionados que alguém , m esm o não tendo  
praticado diretam ente ato danoso para outrem, pode responder pelas conseqüências 
desse ato, praticado por um  terceiro com  quem  m antenha algum a relação jurídica  
estabelecida por le i ou contratualm ente, sendo esta responsabilidade de natureza 
objetiva (art. 933 e parágrafo único do art. 942).

É  o caso das terceirizações de serviços, m uito com uns no D ireito do Trabalho, 
em  que existe um contrato entre o tom ador e a em presa prestadora, pelo qual esta  
recebe ordens da contratante para a realização dos serviços objeto do contrato, na 
direção do interesse objetivado pela tomadora, que determ ina à contratada o m odo 
com o devem  os serviços ser realizados, variando a fisca lização  pela tom adora  
conform e cada caso. E m  uns, a fiscalização é exercida diária e diretam ente pela  
tom adora dos serviços, especialm ente quando estes são executados no próprio 
estabelecim ento do tomador; em  outros casos em  que a prestação dos serviços é 
executada fora do estabelecim ento do tomador, não raro este d esigna supervisores 
para orientarem  e acom panharem  a execução dos serviços e a qualidade do produto 
final, que, se não estiverem  de acordo com  as suas necessidades de m ercado, são 
rejeitados, daí resultando essa  form a especial de subordinação.

N o C ódigo anterior, a responsabilidade por fato de outrem  era presum ida  
(juris tan tum )  em  face da cham ada culpa in v ig ilando  ou in eligendo , tendo o STF 
em itido a Súm ula n° 341, com  o seguinte teor: “É presum ida a culpa do patrão ou 
com itente pelo ato culposo do em pregado ou preposto” . A ssim , se o patrão provasse 
haver tom ado todos os cuidados reclam ados pela circunstância, ficava exonerado  
da responsabilidade pelo ato do seu em pregado ou preposto. Todavia, não valem  
m ais tais considerações porque, com o afirm a Carlos Roberto G onçalves47, “o novo  
C ód igo  C iv il, com o já  se a firm ou, con sa g ro u  a resp o n sa b ilid a d e ob jetiva , 
independente da idéia de culpa, dos em pregadores e com itentes pelos atos de seus

4 7  R e s p o n s a b i l i d a d e  c i v i l , p .  1 4 8 .
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em pregados, serviçais e prepostos (art. 933), afastando qualquer dúvida que ainda 
pudesse existir sobre o assunto e tornando prejudicada a Súm ula n° 341 do Supremo 
Tribunal Federal, que se referia ainda à ‘culpa presum ida’ dos referidos responsáveis. 
R esta ao em pregador som ente a com provação de que o causador do dano não é seu 
em pregado ou preposto, ou que o dano não fo i causado no exercício do trabalho 
que lhe com petia, ou em  razão dele”48.

E ssa alteração legal representou um a das m ais im portantes novidades em  
term os de revo lu ção  p rovocad a p elo  C ód igo  C iv il de 2 0 0 2  em  m atéria  de  
responsabilidade de terceiro ou por fato de outrem , pela adoção da teoria do risco e 
pelo conseqüente abandono do requisito da inversão do ônus da prova, ou seja, 
substituiu-se a culpa presum ida e o ônus probatório invertido pela objetivação efetiva  
da responsabilidade civil.

E ssa responsabilidade, que consta explicitam ente da le i e sobre a qual não 
cabe m ais d iscussão, fundam enta-se na teoria do risco-proveito49 do em pregador 
ou tomador de serviços pela atividade que desenvolve, isto porque tanto o empregador 
em  relação ao seu em pregado, com o o tom ador em  face às em presas terceirizadas 
vivem  em  função do lucro, pelo que, com o adverte A ntônio E lias Q ueiroga50, deve 
a responsabilidade civ il do patrão ou com itente ser exam inada com  m aior rigor do 
que a responsabilidade civ il dos pais, tam bém  objetiva, porque estes não tiram  
nenhum  proveito da atividade dos filhos m enores, ao contrário do patrão ou com itente 
que u tiliza  os seus em pregados para fins lucrativos.

A  responsabilidade por fato de terceiro surgiu em  face de três m odalidades 
de culpa: culpa in  e ligendo , porque o tom ador escolheu m al a em presa terceirizada, 
por exem plo (preposto); culpa in  in stru en d o , porque não foram  m inistradas ao 
preposto (em presa terceirizada) as instruções devidas; e culpa in  vig ilando , por 
falta de um a adequada e precisa v ig ilân cia  sobre a conduta do agente (em presa 
terceirizada). O utrossim , pelo sistem a legal vigente no novo C ódigo C ivil, essas 
m odalidades de culpa são presum idas ju r i s  e t  de ju re ,  não incum bindo m ais à vítim a, 
com o no sistem a anterior, p rová-las51 . O preponente som ente se exonerará da

4 8  A n a l i s a n d o  o  p r o j e t o  d e  C ó d i g o  C i v i l  d e  1 9 7 5 ,  q u e  d e u  o r i g e m  a o  a t u a l ,  j á  s e  m a n i f e s t a v a  C a i o  

M á r i o  d a  S i l v a  P e r e i r a ,  d i z e n d o  q u e :  “ T o d o  a q u e l e  { p e s s o a  f í s i c a  o u  j u r í d i c a )  q u e  e m p r e e n d e  u m a  

a t i v i d a d e  q u e ,  p o r  s i  m e s m a ,  c r i a  u m  r i s c o  p a r a  o u t r e m ,  r e s p o n d e  p e l a s  s u a s  c o n s e q ü ê n c i a s  d a n o s a s  

a  t e r c e i r o s .  N ã o  h a v e r á  c o g i t a r  s e  h o u v e  u m  p r o c e d i m e n t o  d o  c o m i t e n t e  n a  e s c o l h a  o u  n a  v i g i l â n c i a  

d o  p r e p o s t o ,  i s t o  é ,  f a z - s e  a b s t r a ç ã o  d a  c u l p a  i n  e l i g e n d o  o u  i n  v i g i l a n d o ”  { R e s p o n s a b i l i d a d e  c i v i l ,  

p .  2 8 9 ) .

4 9  A  i n s e g u r a n ç a  m a t e r i a l  d a  v i d a  m o d e r n a  c r i o u  a  t e o r i a  d o  r i s c o - p r o v e i t o ,  s e m  s e  a f a s t a r  d o s  p r i n c í ­

p i o s  d e  u m a  m o r a l  e l e v a d a ,  s e m  p o s t e r g a r  a  d i g n i d a d e  h u m a n a  e  s e m  d e t e r  a  m a r c h a  d a s  c o n q u i s t a s  

d o s  h o m e n s  { L I M A ,  A l v i n o .  C u l p a  e  r i s c o , p .  3 3 6 ) .

5 0  R e s p o n s a b i l i d a d e  c i v i l  e  o  n o v o  c ó d i g o  c i v i l , p .  2 2 8 .

5 1  A  r e s p o n s a b i l i d a d e  p o r  f a t o  d e  o u t r e m ,  n o  D i r e i t o  d o  T r a b a l h o ,  é  m u i t o  m a i s  f a c i l m e n t e  j u s t i f i c a d a  

p e l a  t e o r i a  d o  r i s c o - p r o v e i t o  o u ,  m e s m o ,  d o  r i s c o  d a  e m p r e s a ,  d o  q u e  c o m  o  e m p r e g o  d e  p r e s u n ç ã o  

d e  c u l p a ,  t e n d o  e s s a  r e s p o n s a b i l i d a d e  p o r  f u n d a m e n t o  o  d e v e r  d e  s e g u r a n ç a  d o  e m p r e g a d o r  o u  

p r e p o n e n t e  e m  r e l a ç ã o  à q u e l e s  q u e  l h e  p r e s t a m  s e r v i ç o s .  { C f .  D I R E I T O ,  C a r l o s  A l b e r t o  M e n e z e s ;  

C A V A L I E R I  F I L H O ,  S é r g i o .  C o m e n t á r i o s  a o  n o v o  c ó d i g o  c i v i l ,  p .  2 2 1 / 1 3 )
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indenização se provar caso fortuito ou força m aior ou que o evento se deu sem  nexo  
de causalidade com  relação a ele, ou seja, que a conduta fo i praticada fora dos 
lim ites da preposição”52 .

C o n clu i-se , assim , com  b ase no n ovo  CC, que a resp onsab ilidad e do 
em pregador ou com itente (tom ador de serviços) p elos atos, respectivam ente, dos 
seus em pregados e prepostos (em presas terceirizadas) que causem  acidentes de 
trabalho e conseqüentes danos à saúde dos trabalhadores, é objetiva53 e solidária54.

2 .4  E m  re lação  ao serv idor pú b lico

C om o qualquer trabalhador, o servidor público tam bém  está sujeito aos 
acidentes e doenças do trabalho. A  falta de prevenção, a escassez de funcionários e 
os m ovim entos repetitivos levam  centenas de servidores a afastam entos por doenças 
ocupacionais e até à incapacidade para a atividade habitual. O ritm o de trabalho, a 
m assificação do trabalhador, a perda da individualidade e os m ovim entos repetitivos 
são as causas de m uitas doenças, com o a LER/DORT, que vem  se expandindo entre 
os trabalhadores públicos. E m  outros casos, v.g ., na polícia, há m uitos acidentes 
com  a m orte ou invalidez de p olicia is em  serviços com batendo o crim e, m uitas 
vezes sem  as m ínim as condições de trabalho; noutras situações, a atividade causa 
estresse e provoca várias doenças (distúrbios psíqu icos etc.).

Toda evolução da responsabilidade civ il do Estado, desde a irresponsabilidade 
até a responsabilidade objetiva sem  culpa, levou  em  conta os fundam entos do risco  
criado, da solidariedade social e da idéia de justiça, esta, sobretudo, em  face da 
desigualdade existente entre o particular e a A dm inistração Pública, com  m aior 
d ificu ld a d e d aq u ele para p rovar a cu lp a  desta. T rata-se da teo r ia  do risco  
adm inistrativo, consagrada no D ireito brasileiro (CF, art. 37, § 6° e C ódigo Civil, 
art. 43).

5 2  C f .  S i l v i o  d e  S a l v o  V e n o s a ,  q u e  i n c l u s i v e  a l e r t a  p a r a  o  f a t o  d e  q u e  “ o  f o r n e c e d o r  e  f a b r i c a n t e  

r e s p o n d e m  p e l o s  d a n o s  d e  s e u s  e m p r e g a d o s  e  p r e p o s t o s  c a u s a d o s  a o  c o n s u m i d o r ,  i n d e p e n d e n t e ­

m e n t e  d e  c u l p a .  F o r a  d o  c a m p o  d o  c o n s u m i d o r ,  a i n d a  s e  e x i g e  a  c u l p a  d o  p r e p o s t o ”  ( D i r e i t o  c i v i l  -  

r e s p o n s a b i l i d a d e  c i v i l ,  p .  6 9 ) .  S i g n i f i c a  d i z e r  q u e  n o  a s p e c t o  d a  r e s p o n s a b i l i z a ç ã o  p e l o  C ó d i g o  d e  

D e f e s a  d o  C o n s u m i d o r  o  d i r e i t o  j á  a t i n g i u ,  t a l v e z ,  o  s e u  a u g e  q u a n t o  à  h u m a n i z a ç ã o  n a  r e p a r a ç ã o  

d o s  d a n o s ,  o  q u e  n ã o  o c o r r e u  a i n d a  c o m  r e l a ç ã o  a o s  o u t r o s  c a m p o s  d o  d i r e i t o ,  m a s  q u e ,  c o m o  

p e n s a m o s ,  p o d e  v i r  a  o c o r r e r  e m  b r e v e  n a  e s t e i r a  d a  e v o l u ç ã o  d o  i n s t i t u t o  d a  r e s p o n s a b i l i d a d e  c i v i l ,  

e s p e c i a l m e n t e  n a  á r e a  d o  D i r e i t o  d o  T r a b a l h o ,  p e l a  s e m p r e  p r e s e n t e  c a r a c t e r í s t i c a  d a  h i p o s s u f i c i ê n c i a ,  

q u e  f o i  o  f u n d a m e n t o  m a i o r  d a  r e s p o n s a b i l i d a d e  s e m  c u l p a  n o  C D C .

5 3  “ A c i d e n t e  d o  t r a b a l h o .  I n d e n i z a ç ã o .  A  s e n t e n ç a  p e n a l  c o n d e n a t ó r i a  t r a n s i t a d a  e m  j u l g a d o ,  q u e  f i x a  

c u l p a  d o  e m p r e g a d o  p e l o  f a l e c i m e n t o  d e  c o m p a n h e i r o  s e u  d u r a n t e  j o r n a d a  d e  t r a b a l h o ,  f a z  e m e r g i r  

a  r e s p o n s a b i l i d a d e  o b j e t i v a  d o  p a t r ã o ,  n o s  t e r m o s  d o  a r t .  1 . 5 2 1 ,  I I I ,  d o  C ó d i g o  C i v i l  ( 1 9 1 6 ,  c o r r e s ­

p o n d e n t e  a o  a r t .  9 3 2 ,  I I I ,  d o  n o v o  C ó d i g o ) . ”  ( R T  7 4 4 : 2 8 0 .  I n :  G O N Ç A L V E S ,  C a r l o s  R o b e r t o .  

R e s p o n s a b i l i d a d e  c i v i l , p .  4 6 7 )

5 4  “ P o d e  o  a u t o r  p r o m o v e r  a  a ç ã o  d e  i n d e n i z a ç ã o  a c i d e n t á r i a ,  p e l o  d i r e i t o  c o m u m ,  c o n t r a  a  e m p r e s a  

e m p r e i t e i r a  c o n t r a t a d a ,  d e  q u e  é  e m p r e g a d o ,  e  c o n t r a  a  e m p r e s a  c o n t r a t a n t e ,  q u a n d o  e n t e n d e r  q u e  

s ã o  e l a s ,  s o l i d a r i a m e n t e ,  r e s p o n s á v e i s  p e l o  a c i d e n t e  s o f r i d o ,  d o  q u a l  l h e  a d v i e r a m  s e q ü e l a s  

i n c a p a c i t a n t e s . ”  ( 2 o T A C S P ,  A I  4 8 8 . 2 5 3 ,  5 a C . ,  R e l .  J u i z  A d a i l  M o r e i r a ,  J . 0 3 . 0 6 . 1 9 9 7 .  I n :  G O N ­

Ç A L V E S ,  C a r l o s  R o b e r t o .  R e s p o n s a b i l i d a d e  c i v i l , p .  4 6 8 )
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A  pergunta que se faz é se a A dm inistração P ública tam bém  responde 
objetivam ente perante os seus servidores no caso de danos decorrentes de acidentes 
de trabalho, v ez  que o art. 37, § 6°, faz referência a “danos causados a terceiros” e o 
§ 3° do art. 39 da C onstituição não m andou aplicar aos servidores públicos o inciso  
X X VIII do art. 7°, que prevê a obrigatoriedade do seguro contra acidentes de trabalho 
e da indenização de direito com um , no caso de dolo ou culpa do empregador. Entendo 
que se o referido in ciso  X X V III não se aplica ao servidor público, não há razão para 
exclu ir o acidente de trabalho que o vitim a, da responsabilidade objetiva (CF, art. 
37, § 6°).

Sim ples, portanto, parece a resposta para o servidor público vítim a de acidente 
de trabalho, pois, se for reconhecido com o tal, é porque estava no exercício de uma 
função pública. O utrossim , antes de ser servidor público, trata-se de um  cidadão, de 
um  particular com o qualquer outro, que, em  face da Adm inistração Pública, submete- 
se duas v ezes à desigualdade que justifica  a aplicação da responsabilidade objetiva: 
com o cidadão e trabalhador. N ão seria justo, lóg ico  e jurídico que em  face de um  
dano causado pela A dm inistração Pública, que acarrete prejuízo a um  particular e a 
um  servidor público ao m esm o tem po, este tenha que provar a culpa do Estado e 
aquele, não.

A ssim , provados o fato, o dano e o nexo causal, surge o dever de reparar os 
danos acidentários pelo Estado, em  face da responsabilidade objetiva. N esse sentido, 
é a seguinte decisão: “A cidente do trabalho. Indenização pelo direito com um. Teoria 
do risco adm inistrativo. Art. 37, 6°, da CF. Culpa da m unicipalidade, adem ais 
dem onstrada. Reparação devida, independentem ente do seguro social. Honorários 
advocatícios. Recurso voluntário não conhecido. R eexam e necessário conhecido e 
provido parcialm ente. 1. N ão se conhece de recurso voluntário quando se apresenta 
carente de fundam entação. 2. Em  face do disposto no art. 37, 6°, da CF, que adotou 
a teoria do risco adm inistrativo, a obrigação da m unicipalidade indenizar o dano 
causado a seu funcionário independe da prova de culpa daquela. Som ente a culpa  
exclusiva da vítim a ou força m aior exim iriam  a adm inistração pública da aludida  
obrigação, o que não ocorreu na esp écie , onde, adem ais, restou am plam ente  
dem onstrada a sua culpa” (Tribunal de A lçada do Estado do Paraná, A pelação Cível 
n° 1 2 4 .7 6 1 .2 0 0 , 2a Câmara C ível, A c. 10 .634 , R el. Juiz P ild e P ugliese, DJPR  
2 7 .11 .1998).

CO N C LU SÕ ES

a) À  responsabilidade pelos danos causados à saúde do trabalhador, quanto 
ao fu n d a m en to , a p lica -se , a lém  do in c is o  X X V III do art. 7° da  
Constituição, o § 3° do art. 225 da CF, o § 1° do art. 14 da L ei n° 6 .9 3 8 / 
1981, o parágrafo único do art. 927 e os arts. 932-III, 933 e 942, parágrafo 
ú nico do C ódigo Civil;

b) N as doenças ocupacionais e acidentes decorrentes dos danos ao m eio  
am biente, a responsabilidade do em pregador é objetiva;
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c) N o s  a c id en tes de trab a lh o  d eco rren tes de a tiv id a d es de r isco , a 
responsabilidade do em pregador é objetiva;

d) N os acidentes em  atividades com uns, por condições inseguras de trabalho 
(descumprimento das normas-padrão de segurança e h igiene do trabalho), 
a responsabilidade do em pregador é subjetiva, com  inversão do ônus da 
prova para o autor do dano;

e) Por ato in seg u ro  de cu lp a  e x c lu siv a  do trabalhador, d ev id am en te  
com provado pelo em pregador, este ficará isento do dever de reparação;

f) P elos danos causados à saúde do trabalhador por ato ou fato de terceiro  
(terceirização, quarteirização etc.), responde o em pregador ou tom ador 
de serviços solidária e objetivam ente;

g) N os acidentes de trabalho envolvendo servidor público, a responsabilidade 
do Estado é objetiva.
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